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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Presidente da Fundação Educacional de Fernandópolis encaminha a este Colegiado Ofício nº 045/96, comunicando que, de acordo com o Artigo 4º da Lei Municipal nº 1.940/94, que dispõe sobre o Estatuto da Fundação Educacional de Fernandópolis, as Faculdades de Enfermagem e Obstetrícia de Fernandópolis e Faculdade de Ciências e Letras de Fernandópolis foram unificadas, passando a denominar-se Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis.

Tal procedimento foi efetuado pela Fundação, tendo em vista o crescimento de seus cursos, o aumento do número de alunos e a necessidade de integração dos cursos existentes, propiciando, assim, maior troca de informações e atendimento multidisciplinar à comunidade.

O pedido em pauta está de acordo com as normas legais expedidas por este Colegiado (Deliberações CEE nºs. 04/89 e 12/73), pois foram anexadas aos autos as cópias fiéis das Atas das Congregações de ambas as Faculdades que tratam do assunto (FEO e FCL) e a Portaria FEF nº 76/96, que dispõe sobre a Unificação das Faculdades de Enfermagem e Obstetrícia de Fernandópolis e Faculdade de Ciências e Letras de Fernandópolis.

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Municipal nº 1984, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Fundação Educacional de Fernandópolis em seu artigo 4º determina:

“A Fundação Educacional de Fernandópolis, poderá promover a transformação de suas Faculdades em Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados”.

Tal determinação legal foi promovida pela Fundação, conforme Portaria nº 76/96, tendo em vista as justificativas já apresentadas.

Com a transformação em pauta, os Regimentos das Faculdades de Enfermagem e Obstetrícia  e de Ciências e Letras de Fernandópolis aprovados por este Colegiado, respectivamente, pelo Parecer nº 545/81, alterado pelos Pareceres nºs. 909/87 e 55/96 e pelo Parecer nº 1.094/89, alterado pelos Pareceres nºs. 134/92 e 123/95, foram unificados, permitindo a este Relator que se informe como segue:

O texto regimental proposto pela interessada com 163 Artigos e três Anexos, tem sua matéria distribuída em 08 Títulos, a saber:

I - DOS ESTABELECIMENTOS;

II - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR INTEGRADOS DE FERNANDÓPOLIS;

III - DA COMUNIDADE ACADÊMICA;

IV - DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO;

V - DO REGIME ESCOLAR;

VI - DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS;

VII - DO REGIME DISCIPLINAR;

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS.

O Anexo I refere-se à Estruturação Curricular dos Cursos de:

- Bacharelado em Ciências Econômicas;

- Enfermagem;

- Farmácia com Habilitação em Farmacêutico e Bioquímico;

- Licenciatura Plena em Geografia;

- Licenciatura Plena em História;

- Licenciatura Plena em Letras Português/Inglês; e

- Licenciatura Plena em Pedagogia.

Todos devidamente reconhecidos, com exceção dos Cursos de Pedagogia, Ciências Econômicas e Farmácia que tiveram seu funcionamento autorizado em 1995 e 1996, respectivamente.

O Anexo II refere-se à Estrutura Departamental e trata da composição dos seguintes departamentos:

- Departamento de Ciências Econômicas e Jurídicas;

- Departamento de Ciências Exatas, Biológicas e Físicas;

- Departamento de Ciências Sociais e Humanas; e

- Departamento de Educação.

O Anexo III refere-se ao número de vagas fixados para os Cursos de Graduação, assim distribuídas:

- Bacharelado em Ciências Econômicas - 100 (cem) para o período noturno;

- Enfermagem - 60 (sessenta) vagas para o período diurno;

- Farmácia com Habilitação em Farmacêutico e Bioquímico - 100 (cem) vagas para o período diurno;

- Licenciatura Plena em Geografia 100 (cem) vagas para o período noturno;

- Licenciatura Plena em História - 100 (cem) vagas para o período noturno;

- Licenciatura Plena em Letras Português/Inglês 100 (cem) vagas para o período noturno; e

- Licenciatura Plena em Pedagogia - 100 (cem) vagas para o período noturno.

Para demonstrar as principais características do Regimento Unificado, ressaltamos o conteúdo de alguns Artigos:

Atos Legais
Artigo 1º - Os Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis são uma União das Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia e Faculdade de Ciências e Letras de Fernandópolis com sede e foro na cidade de Fernandópolis, Estado de São Paulo, na Av. Teotônio Vilela, CEP 15600-000, mantidas pela Fundação Educacional de Fernandópolis, instituída pela Lei Municipal nº 492/76, tendo seu Estatuto sido aprovado pela Lei Municipal nº 555, de 28/07/78 e alterado pela Lei Municipal nº 1964, de 20 de dezembro de 1994.

Composição das Unidades
Artigo 3º - Os Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis reúnem sob administração única e sob este Regimento Unificado as seguintes unidades de Ensino Superior:

1) Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia de Fernandópolis;

2) Faculdade de Ciências e Letras de Fernandópolis.

Composição (Artigo 17) e Competências (Artigo 21) Da Congregação
Artigo 17 - A Congregação, Órgão Deliberativo, para todos os efeitos de organização pedagógica, didático-científica e de distribuição de pessoal acadêmico, cujas atribuições estão designadas no Artigo 21 deste regimento Unificado será composta de:

I - Pelo Diretor - Pedagógico, seu Presidente;

II -  Pelo Vice-Diretor - Pedagógico;

III - Pelos Coordenadores de Curso;

IV - Pelos Professores das várias categorias docentes;

V - Por um representante discente de cada Unidade, indicado na forma da legislação vigente;

§ 1º - Os representantes que tratam os incisos III e IV serão docentes autorizados pelo Conselho Estadual de Educação e exercendo suas funções.

§ 2º - Os Coordenadores de Curso serão indicados pelo Diretor Pedagógico escolhidos entre seus pares, entre os inscritos para o cargo, e terão mandato de 4 (quatro) anos sendo permitida a recondução sucessiva.

§ 3º - Os representantes do Corpo Discente, indicados pelo Diretório Acadêmico, terão mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução.

§ 4º - O Secretário dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis que será o Secretário da Congregação. 

Artigo 21 - Compete à Congregação:

I - Aprovar plano anual de atividades dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis;

II - Propor à Fundação Educacional de Fernandópolis a criação de cursos de graduação, a serem submetidos à apreciação do Conselho Estadual de Educação;

III - Propor a realização de cursos de Pós-Graduação, Lato Sensu e Stricto Sensu, Aperfeiçoamento e Extensão, bem como seus respectivos planos, junto ao CONSEPE;

IV - Decidir sobre a concessão de dignidades acadêmicas;

V - Estabelecer medidas que visem ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das atividades dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis, bem como opinar sobre assuntos pertinentes que lhe sejam submetidos pelo Diretor Pedagógico;

VI - Indicar os nomes dos docentes que comporão a lista tríplice para a escolha do Diretor e Vice - Diretor Pedagógico dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis;

VII - Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas neste Regimento Unificado.

Composição (Artigo 15) e Competências Do Conselho De Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE (Artigo 16)
Artigo 15 - O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, órgão de supervisão das atividades de ensino, pesquisa e extensão, possuindo atribuições deliberativas, normativas e consultivas, é integrado:

I - Pelo Diretor Pedagógico. No caso de não estar presente o Diretor Pedagógico, a presidência ficará para o Coordenador das Unidades, designado pelo Diretor Pedagógico;

II - Pelo(s) Coordenador(es) de Unidade(s);

III - Pelos Chefes de Departamento, com mandato de um ano, podendo ser reconduzidos;

IV - Por um representante docente, indicado pelos seus pares;

V - Por um representante do corpo discente indicado pelo Diretório Acadêmico, com mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução.

Artigo 16 - Compete ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão:

I - Estabelecer as diretrizes políticas do ensino, da pesquisa e da extensão;

II - Fixar normas complementares às do Regimento Unificado sobre as matérias de sua competência, em especial sobre os cursos;

III - Expedir atos normativos referentes a assuntos acadêmicos;

IV - Emitir pareceres sobre questões de pessoal docente;

V - Decidir sobre propostas, indicações ou representações, em assuntos de sua esfera de ação;

VI - Deliberar, originariamente ou em grau de recurso, sobre qualquer matéria de sua competência explícita ou implícita prevista neste Regimento Unificado;

VII - Promover, periodicamente, a avaliação institucional dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis;

VIII - Estabelecer critérios para a elaboração e aprovação de projetos de pesquisa e programa de extensão, submetido à aprovação da Congregação;

IX - Aprovar o Calendário de sua Unidade;

X - Propor a admissão de monitor, por indicação do professor da disciplina;

XI - Exercer outras competências a ele atribuídas pela lei e por este Regimento Unificado.

Parágrafo Único - Das decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), em matéria de sua competência, cabe recurso à Congregação.

A composição dos órgãos colegiados obedece ao disposto na Lei nº 9.394/96 (Artigo 56 - Parágrafo Único).

Diretor Geral Pedagógico (Artigos 25, 26, 27 e 28) Atribuições (Artigo 29)
Artigo 25 - A Diretoria Pedagógica, exercida pelo Diretor Pedagógico, é órgão executivo superior de coordenação e fiscalização de todas as atividades dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis.

Artigo 26 - O Diretor Pedagógico deverá ser Professor - Doutor, em exercício com pelo menos 5 (cinco) anos em uma das Unidades dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis, obedecida a legislação vigente.

Artigo 27 - O Diretor Pedagógico é designado pela Diretoria Executiva da Fundação Educacional de Fernandópolis, que o acolherá entre os indicados pela Congregação dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis, em lista tríplice, devendo a mesma ser elaborada até 1 (um) mês antes do término do mandato.

Artigo 28 - O mandato do Diretor Pedagógico é de 4(quatro) anos, sendo permitida uma recondução.

Parágrafo Único - No caso de vacância do cargo do Diretor Pedagógico haverá uma nova escolha e nomeação, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos da legislação vigente.

Artigo 29 - São atribuições do Diretor Pedagógico:

I - Dirigir as unidades integrantes dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis, para todos os efeitos legais e de representação, contando com os Coordenadores de Unidades;

II - Cumprir e fazer cumprir as resoluções do CONSEPE;

III - Convocar e presidir a Congregação, com direito a voto, além do voto de qualidade;

IV - Convocar os representantes do corpo docente e discente de acordo com o Artigo 15 - incisos III, IV e V deste Regimento;

V - Presidir a todos os atos universitários que estiver presente;

VI - Conferir graus, expedir diplomas e títulos profissionais;

VII - Assinar acordos e convênios acadêmicos;

VIII - Promover a elaboração do planejamento anual de atividades e encaminhá-los à Congregação e à Entidade Mantenedora nos prazos estabelecidos; 

IX - Indicar e nomear os Coordenadores de Unidade, entre os professores dos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis, nomeados pela Diretoria Executiva da Fundação Educacional de Fernandópolis;

X - Exercer poder disciplinar de acordo com as normas vigentes e do CONSEPE;

XI - Tomar decisões em matéria acadêmica, em casos de máxima urgência, e submetê-las, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, ao CONSEPE, sob pena de nulidade da referida decisão. O CONSEPE deverá também, decidir no prazo de 72 (setenta e duas) horas;

XII - Resolver quaisquer assuntos, omissos neste Regimento, em caso de extrema urgência, submetendo-os no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para decisão dos órgãos competentes, sob pena de nulidade. Não poderão ser tomadas quaisquer resoluções de ordem financeira, de competência da Fundação Educacional de Fernandópolis;

XIII - Abrir inquérito administrativo, para apurar responsabilidade, de pessoal docente, sob sua direção, por pronunciamentos desairosos aos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis e à Fundação Educacional de Fernandópolis, ouvido o CONSEPE;

XIV - Propor à Congregação a concessão de títulos honoríficos e prêmios;

XV - Exercer quaisquer atribuições previstas em Lei e neste Regimento Unificado.

Parágrafo Único - É facultado ao Diretor Pedagógico delegar as atribuições constantes do  presente Artigo aos Coordenadores das Unidades.

Coordenação Didática Das Unidades (Artigos 33, 34 e 35)
Artigo 33 - A Coordenação Didática de cada Unidade ficará a cargo do Coordenador Pedagógico.

Artigo 34 - O Coordenador de cada unidade será escolhido pelo Diretor Pedagógico e referendado pela Diretoria Executiva da Fundação Educacional de Fernandópolis, entre os professores das respectivas unidades.

§ 1º - O Coordenador Pedagógico poderá, eventualmente acumular a Chefia de um Departamento.

§ 2º - O mandato do Coordenador Pedagógico será de 4 (quatro) anos, permitida a recondução.

§ 3º - A atividade do Coordenador Pedagógico poderá ser dispensada, antes do término do seu mandato, em havendo motivo plenamente justificado pelo Diretor Pedagógico, ouvido o CONSEPE.

Artigo 35 - Compete ao Coordenador Pedagógico:

I - Superintender o ensino e os serviços comunitários em harmonia com o Diretor Pedagógico;

II - Cumprir e fazer cumprir as decisões dos órgão superiores;

III - Presidir as reuniões do CONSEPE, na ausência do Diretor Pedagógico;

IV - Manter articulação permanente com os Departamentos;

V - Solicitar ao Diretor pedagógico providências de interesse da Coordenação das Unidades;

VI - Criar condições para orientação e aconselhamento dos alunos do curso;

VII - Supervisionar o cumprimento da integralização curricular e a execução dos conteúdos programáticos e horários do curso;

VIII - Homologar o aproveitamento de estudos e a adaptação de disciplinas;

IX - Exercer o poder disciplinar no âmbito das Unidades, ouvido o CONSEPE.

Departamentos, Conselho Departamental, Competências e Chefia (Artigos 36, 37 e 38)
O Artigo 36 apresenta a constituição dos departamentos para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica e distribuição de pessoal e relaciona em três incisos suas competências.

No Artigo 37 está determinado que o Conselho Departamental será composto pelo Diretor Pedagógico, Coordenador Pedagógico e Chefes de Departamento, regulamentando também suas reuniões.

O Artigo 38 apresenta as competências do Conselho Departamental, bem elaboradas e claras, com relação à Administração, ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão.

O Artigo 39 identifica a indicação do Chefe de Departamento, que é escolhido, dentre os que se inscreverem ao cargo, através de uma lista tríplice, pelo Diretor - Pedagógico , com mandato de 2(dois) anos e suas atribuições foram muito bem esclarecidas em seis incisos.

Serviços Técnicos e Administrativos (Artigos 40 a 45)
Os serviços técnicos e administrativos enfocados nos artigos acima citados são constituídos por: Secretaria de Ensino, Biblioteca Central, Núcleo de Processamento de Dados e Gráfica e Editora. A Secretaria de Ensino será dirigida por um funcionário qualificado, a ser contratado pela Fundação Educacional de Fernandópolis, com atribuições didático-administrativas que foram especificadas em oito incisos do Artigo 40.

Haverá, ainda, o Auxiliar de Secretaria que, na falta ou impedimento do Secretário de Ensino, o substituirá.

A Instituição terá uma Biblioteca Central que suprirá as necessidades do acervo e será aberta à comunidade, para consultas bibliográficas e será dirigida por um profissional legalmente qualificado, conforme Artigos 44 e 45.

Comunidade Acadêmica (Artigos 46 a 53)
O corpo docente é constituído pelos integrantes do Plano de Cargos e Carreira do Pessoal Docente, com escala de vencimentos e regulamentação própria fixada pela Fundação Educacional de Fernandópolis, observada a titulação, o regime de trabalho e a legislação pertinente à matéria.

A carreira docente terá a seguinte graduação:

- Professor Graduado - portador de diploma de graduação;

- Professor Auxiliar de Ensino - portador de título de especialista;

- Professor Assistente - portador de título de Mestre, obtido em instituição devidamente reconhecida;

- Professor Adjunto - portador de título de Doutor, obtido em instituições oficiais e/ou de reconhecida idoneidade.

O regime de trabalho do corpo docente é distribuído em horas/aula, sendo de 40, 30 e 20 horas, tendo 30 (trinta) dias de férias anuais, respeitando-se a CLT e legislação específica, cabendo ao CONSEPE a aplicação de sanção.

Do Ensino, Da Pesquisa e Da Extensão (Artigos 68 a 80)
Relaciona as atividades de ensino, da pesquisa e de extensão, enfocando os cursos de graduação, forma de oferecimento, requisitos exigidos para ingresso aos cursos, a estrutura dos cursos etc...

Do Regime Escolar (Artigos 81 a 141)
Explicita a forma de realização do concurso vestibular, forma de matrícula, prazos, cancelamentos, matrícula inicial, matrículas subsequentes, trancamentos, determina os 200 (duzentos) dias para o ano letivo, forma de transferência e do aproveitamento de estudos, jubilação, verificação do rendimento escolar, obrigatoriedade da freqüência, aproveitamento escolar, disposições gerais sobre aprovação, aprovação em primeira época e segunda época, revisão de provas, regime excepcional para o aluno, conforme a legislação pertinente.

Dos Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos (Artigos 142 a 147)
Explica os diplomas, certificados e títulos honorífico, quais são, a quem são oferecidos, destacando-se, ainda, menções honrosas e medalhas de mérito. 

Do Regime Disciplinar (Artigos 148 a 155)
O regime disciplinar especificado nos Artigos 148 a 150 define o Regime Disciplinar em Geral constando a forma de constituição de infração disciplinar, formas de punição, quem exerce o poder disciplinar, meios legais de interposição de recursos.

O Regime Disciplinar do Corpo Docente, Discente e do Corpo Técnico Administrativo constantes nos Artigos 152 a 155 define os indivíduos que fazem parte, as penalidades disciplinares e seus respectivos registros.

Disposições Transitórias (Artigos 156 a 163)
As disposições transitórias que foram elencadas nos artigos infra citados estabelecem caráter temporário de adaptação tendo em vista que, com a publicação do Regimento Unificado, várias medidas terão de ser tomadas pela Instituição que visem ao cumprimento pleno dessa unificação.

Para maior visualização, transcrevemos os aludidos Artigos:

Artigo 156 - Os alunos matriculados na vigência dos regimentos anteriores, no que se refere ao regime escolar didático-científico, farão as adaptações necessárias, de acordo com o plano de integralização curricular aprovado pelo CONSEPE.

Artigo 157 - Os alunos que no sistema dos regimentos anteriores forem aprovados e os que renovarem suas matrículas, observarão as normas do presente Regimento Unificado.

Artigo 158 - Será nomeado a partir de 01/01/97 um Diretor “Pró-Tempore”, nos termos da legislação vigente, até que este Regimento Unificado obtenha aprovação integral pelos órgãos competentes, designado e empossado pela Diretoria Executiva da Fundação Educacional de Fernandópolis, nos cargos de Diretor Pedagógico e Vice-Diretor Pedagógico.

Artigo 159 - O presente Regimento Unificado somente poderá ser reformado ou alterado por proposta do CONSEPE e da Fundação Educacional de Fernandópolis, entrando em vigor após homologação do Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo Único - A promulgação de normas internas, a partir desta data, deverão ser submetidas à aprovação da Diretoria Executiva da Fundação Educacional de Fernandópolis.

Artigo 160 - Nas eleições para representação junto aos órgãos deliberativos, os representantes serão eleitos com seus respectivos suplentes.

Artigo 161 - As reuniões dos órgãos deliberativos referidos neste Regimento excetuando-se as festivas e as solenes são de caráter privativo.

Parágrafo Único - Quando necessário, com a aprovação dos órgãos deliberativos, poderá ser enviado convite ou convocação a pessoas para prestação e esclarecimentos, depoimentos ou assessoria.

Artigo 162 - Os órgãos deliberativos deverão ser instalados no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da publicação da aprovação deste Regimento.

Artigo 163 - Este Regimento Unificado entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, aplicando-se as disposições que importem em alteração da estrutura curricular e do Regime Escolar a partir do ano letivo subseqüente, revogadas as disposições em contrário.

Destacamos, ainda, que as estruturas curriculares dos cursos oferecidos pelos Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis especificado no Anexo I do Regimento obedecem à legislação vigente do CFE, atual CNE, quanto aos seus mínimos de conteúdo e duração:

- Bacharelado em Ciências Econômicas - c/h: 3.400 horas - Resolução CFE nº 11, de 26 junho de 1984;

- Enfermagem - c/h: 4.756 - Portaria MEC nº 1721, de 15 de dezembro de 1994;

- Farmácia com Habilitação em Farmacêutico e Bioquímico - c/h: 3168 e para a modalidade Farmacêutico e Bioquímico - c/h: 800 - Resolução CFE nº 4, de 11 de abril de 1969;

- Licenciatura Plena em Geografia  - c/h: 2288 - Resolução s/nº de 19 de dezembro de 1962; 

- Licenciatura Plena em História - c/h: 2288 - Resolução s/nº de 1962 e Resolução nº 1/76, ambas do CFE;

- Licenciatura Plena em Letras Português/Inglês - c/h: 2.288 - Resolução s/nº, de 19 de outubro de 1962;

- Licenciatura Plena em Pedagogia - c/h: 2596 - Resolução nº 2, de maio de 1969.

Por todo exposto, este Relator conclui que o documento regimental em pauta apresenta-se formalmente em ordem, estando atendidas as normas vigentes no que concerne a sua elaboração e às Deliberações CEE nºs. 05/96 e 10/95.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Regimento Unificado das Faculdades de Enfermagem e Obstetrícia e Faculdade de Ciências e Letras, mantidas pela Fundação Educacional de Fernandópolis, que passarão a denominar-se “Estabelecimentos de Ensino Superior Integrados de Fernandópolis”.

Tal aprovação somente se tornará efetiva após homologação da Secretaria de Estado da Educação e por Decreto do Poder Executivo Federal.

Deverá a instituição enviar a este Conselho 3 (três) vias do Regimento aprovado, para a devida rubrica.

São Paulo, 19 de fevereiro de 1997.

                                           a) Cons. Luiz Roberto Dante
                                                               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Bernardete Angelina Gatti, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Maria Heleny Fabbri de Araújo, Marisa Philbert Lajolo e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 1997.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti
                                                                Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 12 de março de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                             Presidente
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